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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 7931/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/8245/2022 
PROTOCOLO :  2180996 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  HELIO PELUFFO FILHO 

TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR  :  CONS.ª SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO 

CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 

 

Trata o presente processo sobre procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Presencial 10/2021, que deu origem a Ata de Registro de Preços 5/2021 e 

Instrumento de Contrato Administrativo, realizados pelo Município de Ponta Po-

rã/MS, relativos à aquisição de combustível para atendimento das Secretarias, no 

valor de R$ 3.856.200,00 (três milhões oitocentos e cinquenta e seis mil e duzentos 

reais) 

Procedido o exame, a Divisão de Fiscalização de Licitações, Contrata-

ções e Parcerias (SOL - DFLCP - 210/2023 - fls. 96-98) se manifestou pela extinção 

e o consequente arquivamento dos autos. 

Por meio do Parecer PAR - 3ª PRC - 8660/2023 (fls. 100-101), o Ministé-

rio Público de Contas acompanhou a equipe técnica, ante à ausência de objeto para 

análise.   

É o relatório. 

Assiste razão ao Ministério Público de Contas. O processo em apreço foi 

autuado equivocadamente, pois o valor da Nota de Empenho às fls. 5-32 trazida aos 

autos está abaixo do limite preconizado para remessa obrigatória, conforme caput e 

parágrafo único do art. 6º c/c alínea “a” do inciso II do art. 18, da Resolução TCE/MS 

88/2018. 
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Diante do exposto, acolho a análise técnica e o Parecer Ministerial e com 

fundamento no art. 80, §1º do RI/TC/MS, decido: 

1 – Pela EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO dos presentes autos, nos 

termos dos artigos 186, V, “a” do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 

Normativa TCE/MS n. 98/2018; 

2 – Pela INTIMAÇÃO dos interessados acerca do resultado do 

julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar n. 160/2012.  

É a decisão. 

 
 
 

         Campo Grande/MS, 19 de setembro de 2023. 
 
 
 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023. 

 


